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RESUMO 

O trabalho em questão tenta analisar os impactos das transações voluntárias da união no 

índice de Gini, assim vendo qual a influência dos repasses discricionários na criação de uma 

maior ou menor desigualdade para os municípios brasileiros. Para isso, foi necessário uma 

breve contextualização do que é cada um destes termos, mostrando assim, um contexto no qual 

o Brasil está inserido. Como também, mais para o meio deste é feito uma análise de alguns 

métodos de estimação de dados em painel, modelo Pooled, modelo de Efeito Fixo e modelo de 

Efeito Aleatório, para a averiguação qual o modelo mais adequado para os dados da região Sul 

e Sudeste do Brasil. Logo após, foi feita a leitura das estimativas que foram aferidas pelo melhor 

modelo e as possíveis causas dos resultados em questão. Por fim, é feita uma breve discussão 

de quais possíveis medidas podem ser tomadas com os resultados obtidos. 

Palavras-chave: Índice de Gini.         Transações Voluntárias.          Modelo em 

painel. 

  



 
 

ABSTRACT 

The work in question tries to analyze the impacts of the union's voluntary transactions 

on the Gini index, thus seeing the influence of discretionary transfers in the creation of greater 

or lesser inequality for Brazilian municipalities. For this, it was necessary a brief 

contextualization of what each of these terms is, thus showing a context in which Brazil is 

inserted. Also, towards the middle of this, an analysis is made of some methods of estimating 

panel data, the Pooled model, the Fixed Effect model and the Random Effect model, in order 

to find out which model is most suitable for data from the South and Southeastern Brazil. Soon 

after, the estimates that were measured by the best model and the possible causes of the results 

in question were read. Finally, a brief discussion is made of what possible measures can be 

taken with the results obtained. 

Key words: Gini Index.         Voluntary Transactions.          Panel model.  
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1. INTRODUÇÃO 

As transações discricionárias tem como objetivo a redistribuição e a melhora da 

alocação de serviços públicos, assim, focando na eficiência da alocação dos recursos da união 

e pensando em modos de melhorar tal alocação poderia ser usado o índice de Gini para uma 

melhor redistribuição dos recursos e diminuir a desigualdade. 

Assim, este trabalho tem como proposta analisar as transferências voluntárias prevista 

no artigo 25 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), onde é definida “como a entrega de 

recursos financeiros a outro ente da federação, a título de cooperação, auxílio ou assistência 

financeira, que não decorra de determinação constitucional, legal ou os destinados ao Sistema 

Único de Saúde” (Brasil, 2000). 

O estudo das transferências voluntárias é importante, pois elas refletem a gestão do 

governo vigente. Dessa maneira, será analisado se houve mudanças na desigualdade por meio 

das transferências no período de 2013 a 2019 e caso tenha ocorrido, entender quais as suas 

possíveis justificativas para o ocorrido e suas relações. 

Assim, a principal problematização que este trabalho tenta resolver é entender se a 

alocação dos recursos governamentais, que podem ser repassados de forma voluntária, está 

surtindo efeito para amenização dos problemas da população. Como exemplo, uma menor 

desigualdade. 

Em segundo plano, com a criação deste trabalho talvez possa-se gerar uma maior 

fomentação para o debate de como e onde deve ser alocado o recurso público, mas sendo feito 

com dados e análise de efeitos das consequências. Logo, o objetivo dessa pesquisa é analisar o 

impacto de políticas de transferência de recursos voluntários na região Sul e Sudeste do Brasil, 

buscando entender o efeito de tais atos e a magnitude que eles geram. 

Assim, a problematização deste trabalho se justifica, pois, compreender o que são as 

transferências voluntárias e a importância que elas têm na gestão de um governo e na 

maximização da alocação dos recursos públicos. Logo, entender empiricamente o efeito da 

mesma em questões como desigualdade é muito importante. 

Dessa forma tentando compreender o comportamento do governo e suas relações e 

prioridades com relação às regiões do Brasil é essencial. Outra questão importante é que este 

trabalho vai tentar desenvolver uma linha de raciocínio, buscando entender possíveis causas 



 
 

dos efeitos obtidos na análise empírica. Assim, este espera contribuir trazendo análises a 

respeito desse tema, podendo facilitar possíveis estudos e trazendo a relevância do mesmo, 

podendo fomentar a discussão. 

2. REVISÃO TEÓRICA 

O entendimento do funcionamento das transferências voluntárias e do índice de Gini 

são importantes para o trabalho em questão, pois é a partir dele que será possível abranger partes 

mais profundas com relação ao impacto dela nos municípios e consequentemente poder se aferir 

conclusões a respeito do cenário que permeiam o período de 2013 a 2019. 

Dessa maneira, esta seção traz uma revisão teórica relacionada ao funcionamento das 

transferências voluntárias e o índice de Gini. Ou seja, procura-se uma linha argumentativa que 

permeia as mesmas, para assim, ter-se uma base para as conclusões e discussões que este 

trabalho trará mais a frente. 

2.1. Transações voluntárias da união 

2.1.1. Breve contexto das transferências intergovernamentais 

O contexto da inserção das transações intergovernamentais se dá junto ao contexto da 

implementação da constituição de 1988, ela se dá pois é algo que está no cerne do federalismo 

fiscal, a harmonização, evitando a possibilidade de conflito de interesses, isso variando da 

configuração e desenvolvimento de como a federação está constituída. Esses conflitos se dão, 

pois em sub locais a busca da descentralização ocorre para saciar as necessidades locais, já 

governos no âmbito nacional buscam a centralização para fazer programas de proporções 

nacionais (Veloso, 2008). 

Assim, era necessário fazer ajustes para os problemas ocasionados pelos conflitos de 

interesses naquele momento. A solução encontrada foi a inclusão de transferências 

intergovernamentais. O surgimento de tal ação vem com intuito de moderar embates que 

decorriam do federalismo fiscal, minimizando impactos que poderiam ocorrer de influências 

nacionais (Veloso, 2008). Dessa forma, com a implementação de transações para estados e 

municípios trazem a possibilidade de maior autonomia para fazer programas de interesse local. 

Como mostrado na tese de mestrado de João Veloso (2008), desde 1980, houveram três 



 
 

mudanças importantes na estrutura fiscal do Brasil. A primeira foi a constituição de 1988, com 

a promoção de descentralização na esfera tributária que culminou em uma competência mais 

ampla na tributação, que por conseguinte aumento receita para transferências. A seguinte 

questão foi a implantação do Plano Real, em 1994, que organizou o âmbito monetário brasileiro, 

estabilizando a inflação. E o último, a promoção da Lei de Responsabilidade Nacional, que veio 

com o intuito de disciplinar a organização financeira brasileira, com delimitação de gastos e 

restrição das possibilidades de endividamento (Veloso, 2008). 

Nesse contexto, veio à tona as implementações de transações. E elas estão divididas nas 

seguintes estruturas: 

Tabela 1- Tipos de traferências 

Transferências: 

Transferências Obrigatórias Constitucionais 

Transferências Obrigatórias Legais 

Transferências Discricionárias Específicas 

Transferências Discricionárias Voluntárias 

Transferências Discricionárias por Delegação 

Fonte: Elaboração pelo autor com base nos dados do Tesouro Transparente, 2011. 

2.1.2. O papel das Transações voluntárias 

As transferências voluntárias têm como seu papel a distribuição de recursos por todo o 

Brasil, assim, são um mecanismo de redistribuição dos recursos financeiros 

intergovernamentais, sendo utilizado mais densamente pelo Poder Executivo (DALLAVERDE, 

2012). Esses recursos não têm designação legal e constitucionais para a distribuição 

(ARRETCHE, M. e RODDEN, J, 2004). Logo, esses recursos serão alocados da melhor forma 

que os poderes detentores desse capital avaliarem.  

Esse modelo de transferências é definido no artigo 25 da Lei de Responsabilidade Fiscal 

(LRF), onde o recurso vai ser destinado entes brasileiros, por meio de títulos de cooperação, 



 
 

assistência financeira e auxílios, sendo estes não destinado ao Sistema único de Saúde (SUS) e 

determinação legal ou constitucional (Brasil, 2000). 

Algumas comprovações são necessárias por parte do beneficiário. A primeira é estar em 

dia com o pagamento de tributos, financiamentos ou empréstimos, e prestar conta dos recursos 

que foram recebidos. Também é obrigatório estar cumprindo os limites constitucionais com 

relação à saúde, educação e previsão de contrapartida orçamentária. Por fim, está em 

observância dos limites de operações de crédito, dívidas consolidadas e imobiliárias, 

antecipação de receitas com pessoal e inscrição em Restos a Pagar (Brasil, 2018). 

A distribuição dos recursos deve ser feita através dos seguintes instrumentos: 

Tabela 2 - Instrumentos para distribuição de recursos 

Instrumentos: 

Convênio 

Termo de Fomento 

Termo de Colaboração 

Acordo de Cooperação 

Contrato de Repasse 

Fonte: Elaboração pelo autor com base no Governo Federal, 2018. 

  



 
 

2.2. Índice de Gini  

O índice de Gini é um instrumento para aferição do grau de concentração ou não de 

renda em um local, ele aponta a diferença entre as receitas dos mais ricos e dos mais pobres. 

Foi criado pelo italiano matemático Conrado Gini, como mostrado pelo Instituto de Pesquisa 

Econômica Aplicada (IPEA). 

Desta forma, ele vai variar de um a zero, onde zero representa a situação de igualdade, 

sendo assim, todos em um certo ambiente com a mesma renda. Já, caso o valor seja um, a renda 

se concentra em apenas um indivíduo. Muitas vezes, o índice de Gini é colocado junto a curva 

de Lorenz, que é a uma demonstração gráfica de riqueza e de desigualdade da renda de um 

local, onde mostra quantos porcento de uma certa população controla uma certa quantidade de 

renda, como mostrado por Núñez Velázquez (2006). 

Gráfico 1 – Curva de Lorenz junto ao índice de Gini 

 

Fonte: PUC-SP, 2014 

Assim, esse índice serve como uma ferramenta de aferição, que pode mostrar um pouco 

além do que apenas se um país é rico ou pobre, mas sim como está a distribuição de renda para 

a população como um todo. Logo, um bom instrumento para a tomada de decisões do governo 



 
 

e aferição de como está a renda populacional de forma mais detalhada. 

2.2.1. Cenário brasileiro  

A atuação do Brasil com relação ao índice de Gini está melhorando aos poucos ao longo 

dos anos, como mostrado pelo Banco Mundial (2023) ele está em queda nos últimos 20 anos. 

Mas, ainda assim se mostra com valores superiores a países distintos, como Argentina, China, 

Índia, Austrália e Alemanha. O que é algo ruim, mesmo sendo algo contra intuitivo, pois 

números maiores significa concentração maior da renda, como mostrado anteriormente. 

Gráfio 2- Comparação do ídice de Gini dos países 

 

Fonte: Banco Mundia, 2023 

Outro fato importante é que, atualmente, como mostrado pelo IPEA (2022), o Brasil 

estava no primeiro trimestre de 2022 estava com o índice em 0,51 para renda domiciliar e 0,481 

para renda individual, mostrando que ainda pode melhorar a atuação das políticas pública. Mas, 

essas políticas de melhora de igualdade devem ser feitas com o objetivo de aumentar a renda 

geral como um todo e não como ocorreu na pandemia com uma equalização das rendas por ter 

ocorrido diminuição da renda em alguns setores, como exemplo, o primeiro trimestre de 2022 

no salário do setor público, como mostrado pelo IPEA (2022). 



 
 

3. Métodos e Dados 

Nessa seção é buscado a verificação da presença de efeitos das transferências 

voluntárias no índice de Gini nos municípios das regiões sul e sudeste do Brasil, onde estão os 

estados de São Paulo, Santa Catarina, Rio de Janeiro, Espírito Santo, Minas Gerais, Rio Grande 

do Sul e Paraná. Dessa forma, analisando se há presença do uso estratégico das transferências 

voluntárias, de forma correlata a de Stuckert e Bugarin (2021). 

O uso destas regiões foi devido que foi usado a base de dados do Stuckert e Bugarin 

(2021), onde estes só tinham os dados destes locais disponíveis de forma pública contendo as 

informações das datas de assinatura dos convênios, dos órgãos concedentes e os valores que 

foram celebrados que foram repassados. 

3.1. Metodologia  

A hipótese buscada é que municípios que tenham recebido os repasses financeiros do 

governo tenham um melhor valor no índice de Gini, o que significa que os mesmos tenham 

diminuído a desigualdade ao longo do tempo. Por tanto, é estimado a partir de dados em painel 

a equação por três modelos: Modelo Pooled, Efeito Fixo e Efeito Aleatório. Para assim, fazer 

a escolha de qual é o mais adequado para a amostra em questão. 

3.1.1. Modelo Pooled 

O modelo em questão considera todas as observações como sem correlação para os 

indivíduos. Dessa forma, este modelo ignora a estrutura de dados em painel, assim empilhando 

as observações como mostrado pela Universidade Federal da Fronteira Sul (UFFS) com base 

em Gujarati e Porter (2011), esse modelo é estimado por Mínimos Quadrados Ordinários 

(MQO), a regressão. 

Para este trabalho o modelo Pooled utilizou como variáveis explicativas logaritmo 

natural das transações voluntárias (ln_tvu), logaritmo natural da população (ln_pop), logaritmo 

natural dos impostos (ln_impostos) e logaritmo natural das despesas com investimento 

(ln_desp_investimento). E por fim como variável dependente o índice de Gini dos municípios. 

Cabe salientar, que a transformação das variáveis explicativas em logaritmo natural foi 



 
 

para estimar a porcentagem da mesma tendo efeito no índice de Gini. O que de forma mais 

simples seria, a variação de um por cento nas variáveis explicativas afeta em um certo valor 

bruto do índice de Gini, onde o mesmo varia não em porcentagem, mas sim, em valores 

absolutos. 

Tabela 3 - Regressão pooled 

 

Fonte: Elaboração pelo autor com base nos dados de Stuckert e Bugarin, 2021. 

3.1.2. Efeito Fixo 

O modelo de efeitos fixo considera como as mudanças em variáveis explicativas alteram 

as variáveis dependentes, focando nas variações das variáveis explicativas, assim, regula os 

efeitos fixos individuais das mesmas, assim, como mostrado pela UFFS com base em Gujarati 

e Porter (2011). Dessa maneira, esse modelo pode mensurar a influência de dados não 

mensuráveis que tem efeito na variável dependente. 

Para esse modelo foi utilizado os mesmos dados como variável dependente e 

explicativas, assim como no modelo Pooled, sendo logaritmo natural das transações voluntárias 

(ln_tvu), logaritmo natural da população (ln_pop), logaritmo natural dos impostos 

(ln_impostos) e logaritmo natural das despesas com investimento (ln_desp_investimento) e o 

índice de Gini como dependente.  



 
 

Tabela 4 - Modelo de efeitos fixos 

 

Fonte: Elaboração pelo autor com base nos dados de Stuckert e Bugarin, 2021. 

3.1.3. Efeito Aleatórios  

Este modelo segue a lógica que os efeitos individuais dos indivíduos ou dados são 

aleatórios. Assim, o modelo presume que os erros não têm correlação entre si, logo, não há 

correlação entre unidades de séries temporais e de corte transversal como mostrado pela UFFS 

com base em Gujarati e Porter (2011).  

Para o modelo foi utilizado os mesmos dados que foram utilizados os para modelo de 

Efeito Fixo e Pooled, como variáveis explicativas, o logaritmo natural das transações 

voluntárias (ln_tvu), logaritmo natural da população (ln_pop), logaritmo natural dos impostos 

(ln_impostos) e logaritmo natural das despesas com investimento (ln_desp_investimento) e 

dependente o índice de Gini.  



 
 

Tabela 5 - Modelo de efeitos aleatórios 

 

Fonte: Elaboração pelo autor com base nos dados de Stuckert e Bugarin, 2021. 

3.2. Os Dados  

A análise foi feita com a base de dados do Stuckert e Bugarin (2021), onde o painel tem 

2859 municípios e ele não é balanceado, sendo dos anos de 2013 a 2019. Essa escolha desses 

dados foi devido a disponibilidade mais acessível deste com informações das saídas de 

convênios, onde os mesmos são os repasses concedidos pelo estado. 

Os dados celebrados entre a União e os municípios foram achados por Stuckert e 

Bugarin (2021), na Plataforma +Brasil, para a medida das transações voluntárias da união. As 

variáveis da população e o Índice de Gini foram obtidos no Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE), sendo o último feito pelas declarações da Relação Anual de Informações 

Sociais (RAIS). 



 
 

Por fim, vale salientar, que não foi utilizada toda a base de dados de Stuckert e Bugarin, 

(2021), foram utilizadas, apenas, o Índice de Gini, logaritmo natural das transações voluntárias, 

logaritmo natural da população dos municípios e logaritmo natural das despesas com 

investimento dos municípios, pois apenas esses eram relevantes para o trabalho em questão. 

Além, de que todos os dados monetários foram deflacionados pelo Índice de Preço ao 

Consumidor Amplo (IPCA) com base no ano de 2019, por Stuckert e Bugarin, (2021). 

3.3. Resultados 

3.3.1. Escolha do melhor modelo 

Como já foram calculados os modelos de Pooled, Efeito Fixo e Efeito Aleatória, é 

importante escolher qual o melhor com a base em painéis que este trabalho se propôs a estudar, 

pois cada um leva premissas diferentes o que gera resultados diferentes. Pensando nisso, tem-

se dois testes de comparação de modelos, para assim, se ter a escolha do mais adequado para 

os dados utilizados, o teste de Hausman e o modelo de Breusch e Pagan. 

Tabela 6 - Teste de Hausman 

 

Fonte: Elaboração pelo autor com base nos dados de Stuckert e Bugarin, 2021. 

O primeiro é o teste de Hausman que compara o modelo de Efeitos Fixos com modelos 

de Efeito Aleatórios. No teste de Hausman há a comparação das estimativas dos dois modelos, 

caso haja diferenças muito grandes entre os modelos, mostra que há uma não validade do 



 
 

estimador de Efeito Aleatório (Wooldrige, 2010). 

Assim, neste teste, a hipótese nula é a diferença entre os modelos não sendo relevante. 

Mas como mostrado na tabela do teste de Hausman, o P-valor é zero, significa que há relevância 

estatística. Logo, se rejeita a hipótese nula. E quando a essa rejeição, significa que para esse 

painel o modelo de efeito fixo é melhor do que o efeito aleatório (Wooldrige, 2010). 

Tabela 7 - Teste de Breusch and Pagan 

 

Fonte: Elaboração pelo autor com base nos dados de Stuckert e Bugarin, 2021. 

O segundo é o teste de Breusch e Pagan, verifica a presença de heterocedasticidade, 

que é quando não há constância dos erros nas amostras observadas. Assim, esse teste compara 

o modelo de Efeitos Aleatório com o de Pooled (Greene, 2012).  

Para isso, o teste leva em consideração que a hipótese nula é que o modelo Pooled é 

melhor ou que há homocedasticidade. Como se tem o P-valor igual a zero, se rejeita a hipótese 

nula, o que significa que o modelo de efeito aleatório é melhor que o modelo Pooled (Greene, 

2012). 



 
 

3.3.2. Análise do melhor modelo 

Tabela 8 - Estimador de efeitos fixos 

Fonte: Elaboração pelo autor com base nos dados de Stuckert e Bugarin, 2021. 

Como visto no teste de Hausman e no teste de Breusch e Pagan, o modelo efeito fixo é 

o que mais se adequa à base de dados em questão. Pois, ele é melhor que o modelo de Efeito 

Aleatório, como mostrado no Hausman, pois mostra que há uma não validade do estimador dos 

efeitos aleatórios. E por sua vez o modelo de Efeito Fixo é melhor que o Modelo Pooled, já que 

este último é pior que o modelo de Efeito Aleatório, como mostrado pelo teste de Breusch e 

Pagan. 

Assim, agora a partir desse modelo pode-se tirar aferições sobre o impacto das 

transferências voluntárias da União (TVUs) no índice de Gini. Como pode se ver na tabela dos 

estimadores de efeito fixo, há efeito negativo das TVUs, o que indica que se tem uma 

diminuição dos índices, o que é algo positivo, mas como o efeito é muito pequeno não se pode 

dizer que elas estão tendo um efeito robusto para uma equalização da renda na população dos 

municípios da região Sul e Sudeste. Em outras palavras, a cada um por cento no aumento das 

TVUs só tem o impacto de 0.000078 no índice de Gini dos municípios. 



 
 

Outra questão que está bem mais relevante que está diminuindo a desigualdade é a 

população, com um impacto de 0,04 no índice de Gini com o aumento de um por cento da 

população. Isso pode se dar devido que em municípios mais populosos a renda média é mais 

parecida, isso devido que em locais mais cheios tem maiores oportunidades de empregos e 

produção. 

Agora, ao analisar os impostos percebe-se que tem um impacto negativo no Índice de 

Gini, o que mostra que o aumento de um por cento de imposto está impactando 0,003 no índice, 

reduzindo dessa maneira a desigualdade. Isso pode ser devido que o imposto tem alíquota 

diferentes para rendas diferentes, sendo rendas maiores mais taxadas, como mostrado pela 

receita federal (Brasil, 2015). 

Por fim, tem-se as despesas com investimentos que está afetando de forma positiva o 

índice de Gini, sendo no valor de 0,002 no valor do índice, indo de contra as outras variáveis 

explicativas, mostrando um aumento da concentração de renda decorrentes dos investimentos 

feitos pelos municípios. Assim, tal dado sinaliza uma má utilização dos recursos públicos e um 

ponto de atenção para as pessoas que estão no controle das receitas dos municípios.



 
 

4. CONCLUSÃO 

O trabalho em questão tentou buscar, através de modelos em painel, tanto de modelo 

Pooled, Efeitos Fixo e Efeitos Aleatórios, a existência de efeitos das transações voluntária no 

índice de Gini, que possam impactar a concentração da renda nos municípios das regiões Sul e 

Sudeste. Para tal propósito, foi utilizado os dados de Stuckert e Bugarin (2021), dos convênios 

celebrados nas regiões citadas, do ano de 2013 a 2019. 

A princípio, o presente trabalho buscava entender o impacto que as transações na 

concentração de renda. Ao analisar a forma que as transações foram criadas, como visto na 

revisão teórica, era esperado um maior efeito na equalização das rendas e uma maior igualdade, 

pois o dinheiro das transferências tem como objetivo ajudar os locais nas quais foram feitas a 

transferência. 

Mas, como mostrado pelas regressões feitas, não houve um grande impacto na redução 

do índice de Gini e quando olhado as despesas com investimento dos municípios está fazendo 

com que haja um aumento da concentração da renda nos municípios da região Sul e Sudeste, o 

que é algo estranho dado a premissa destes recursos. 

Logo, uma sugestão deste trabalho é uma maior verificação por parte do governo e dos 

próprios municípios de como estão sendo os efeitos que as receitas das transações estão 

causando. Para, assim criar melhores políticas e categorizar as políticas que tem efeitos 

melhores para os objetivos em questão. 

 Por fim, este trabalho pode ser ampliado no sentido de ser feito a mesma analise, mas 

com toda a região do Brasil e com mais variáveis. Podendo assim, os municípios terem uma 

melhor aplicação do orçamento público. Além de que o inverso também pode ser feito, focar 

em apenas um certo estado ou região para criação de medidas próprias para solução de 

problemas. 
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